
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2120222 - RS (2022/0132387-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADOS : ROBERTA ARABIANE SIQUEIRA - RS049958

MARCIANI LANSONI - RS074058
PAULA FERREIRA KRIEGER - RS057189

AGRAVADO : HELOIZA NEVES DE CANDIA
ADVOGADO : REJANE BALDEZ - RS059314
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIV. PREVIDENCIÁIO. 
PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 126 DA SÚMULA DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende a 
concessão de benefício de pensão por morte. Na sentença, extinguiu-se o 
feito em razão do reconhecimento da prescrição. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para julgar procedente o pedido.

II -  Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de 
origem, sob enfoque constitucional e infraconstitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que não há recurso extraordinário interposto nos autos, incide 
o enunciado n. 126 da Súmula desta Corte, segundo o qual: "É inadmissível 
recurso especial, quando o acordão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. 

III - O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
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n. 626489/SE, em repercussão geral, (Tema 313) firmou entendimento de 
que o direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez 
implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo 
decurso do tempo, inexistindo, por conseguinte, prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício previdenciário (fl. 190). [...] Ademais, 
verifico que a demandante teve sua incapacidade absoluta declarada em 
25/6/2014, com o trânsito em julgado da ação de interdição, Processo n. 9 
001/1.12.0108593-5 (fl. 10), razão pela qual incide, também, na hipótese, o 
art. 198, I, do Código Civil, segundo o qual não corre a prescrição contra os 
absolutamente incapazes, dentre os quais, na redação original do art. 3°, 
incluíam-se "os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para a prática desses atos"; bem como o art. 169, 
I, do Código Civil de 1916, o qual obstava o transcurso do prazo 
prescricional "contra os incapazes de que trata o art. 5".

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA34855202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 12/12/2022 15:24:10
Código de Controle do Documento: e8eed5cf-4126-42a4-ade6-6a53cedefc5a
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADOS : ROBERTA ARABIANE SIQUEIRA - RS049958

MARCIANI LANSONI - RS074058
PAULA FERREIRA KRIEGER - RS057189

AGRAVADO : HELOIZA NEVES DE CANDIA
ADVOGADO : REJANE BALDEZ - RS059314
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIV. PREVIDENCIÁIO. 
PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 126 DA SÚMULA DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende a 
concessão de benefício de pensão por morte. Na sentença, extinguiu-se o 
feito em razão do reconhecimento da prescrição. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para julgar procedente o pedido.

II -  Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de 
origem, sob enfoque constitucional e infraconstitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que não há recurso extraordinário interposto nos autos, incide 
o enunciado n. 126 da Súmula desta Corte, segundo o qual: "É inadmissível 
recurso especial, quando o acordão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. 

III - O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
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n. 626489/SE, em repercussão geral, (Tema 313) firmou entendimento de 
que o direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez 
implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo 
decurso do tempo, inexistindo, por conseguinte, prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício previdenciário (fl. 190). [...] Ademais, 
verifico que a demandante teve sua incapacidade absoluta declarada em 
25/6/2014, com o trânsito em julgado da ação de interdição, Processo n. 9 
001/1.12.0108593-5 (fl. 10), razão pela qual incide, também, na hipótese, o 
art. 198, I, do Código Civil, segundo o qual não corre a prescrição contra os 
absolutamente incapazes, dentre os quais, na redação original do art. 3°, 
incluíam-se "os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para a prática desses atos"; bem como o art. 169, 
I, do Código Civil de 1916, o qual obstava o transcurso do prazo 
prescricional "contra os incapazes de que trata o art. 5".

IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte, em que não se conheceu do recurso especial.

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido no Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul com o seguinte resumo da ementa:

 
APELAÇÃO CÍVEL PREVIDÊNCIA PÚBLICA. PENSÃO POR MORTE. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. TEMA 313 DO STF. 
CAUSA MADURA. JULGAMENTO DO MÉRITO. UNIÃO ESTÁVEL. UNIÃO 
ESTÁVEL DEMONSTRADA. REQUISITOS DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL. 
PROVA DOS AUTOS. TERMO INICIAL. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
OBSERVADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CUSTAS PROCESSUAIS. IPERGS. 
ISENÇÃO. TAXA ÚNICA. LEI ESTADUAL 14.634/2014.

 
 

Interposto agravo interno contra a decisão da Presidência, alega a parte 

agravante, resumidamente:

 
Como visto, a decisão agravada consignou que oIPE Prevdeveria ter inter-posto 

recurso extraordinário na origem, em virtude do suposto fundamento constitucional con-tido 
no acórdão proferido pelo e. TJRS. Contudo, não há que se impor ao conhecimento do 
recurso o óbice do Ver-bete n. 126 da Súmula do STJ, porquanto não houve fundamentação 
autônoma e suficienteno acórdão a quoà sua manutenção pelo prisma exclusivamente 
constitucional. A questão em tela limita-se à discussão sobre concessão de pensão por 
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morte, matéria por demais conhecida dessa Alta Corte de Justiça, justamente em face da sua 
índole infraconstitucional. E, apesar de constar da decisão colegiada de origem referência ao 
texto cons-titucional, o TJRS definitivamente efetuou a interpretação de dispositivos da 
legislação federal, mais notadamente doDecreto n°.20.910/32.À guisa de comprovação, 
pede-se vênia para trazer à baila este clarividente excerto do acórdão recorrido (e-STJ Fls. 
190/191)

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 

enfoque constitucional e infraconstitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que não há recurso extraordinário 

interposto nos autos, incide o enunciado n. 126 da Súmula desta Corte, segundo o qual: 

"É inadmissível recurso especial, quando o acordão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e 

a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." Nesse sentido: AgInt no REsp 

1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do seguinte 

trecho do acórdão:

 
O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n, 626489/SE, em sede de 

repercussão geral, (Tema 313) firmou entendimento no sentido de que o direito à 
previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos 
de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo, inexistindo, por conseguinte, 
prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário (fl. 190).

[...]
Ademais, verifico que a demandante teve sua incapacidade absoluta declarada em 

25/06/2014, com o trânsito em julgado da ação de interdição, processo n 9 
001/1.12.0108593-5 (fl. 10), razão pela qual incide, também, na hipótese, o art. 198, I, do 
Código Civil, segundo o qual não corre a prescrição contra os absolutamente incapazes, 
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dentre os quais, na redação original do art. 3°, incluíam-se "os que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos"; bem 
como o art. 169, I, do Código Civil de 1916, o qual obstava o transcurso do prazo 
prescricional "contra os incapazes de que trata o art. 5".

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : ROBERTA ARABIANE SIQUEIRA - RS049958

MARCIANI LANSONI - RS074058
PAULA FERREIRA KRIEGER - RS057189

AGRAVADO : HELOIZA NEVES DE CANDIA
ADVOGADO : REJANE BALDEZ - RS059314

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : ROBERTA ARABIANE SIQUEIRA - RS049958

MARCIANI LANSONI - RS074058
PAULA FERREIRA KRIEGER - RS057189

AGRAVADO : HELOIZA NEVES DE CANDIA
ADVOGADO : REJANE BALDEZ - RS059314

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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